
RECURSO ESPECIAL Nº 1874705 - MT (2020/0114692-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A
ADVOGADOS : RENATO LUIZ FRANCO DE CAMPOS - SP209784

RODRIGO CHANES MARCOGNI - SP272493
MARIA VICTORIA SANTAMARIA VAZ DE OLIVEIRA -
SP434775

RECORRIDO : PEDROMAR TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : LUCAS BRAGA MARIN - MT016300

EDUARDO CARVALHO GONÇALVES - MT019989
BRUNO CÉSAR MORAES COELHO - MT024543

INTERES. : TRANSPORTADORA BRASIL CENTRAL LTDA
ADVOGADO : VANDERLEI CHILANTE - MT003533

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE DE CARGA. VALE-
PEDÁGIO. AÇÃO DE COBRANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA E
INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. EXORBITÂNCIA DA
MULTA. IMPROCEDÊNCIA.
1. Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento do vale-pedágio.
2. Modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca
da legitimidade ativa da recorrente, bem como da sua responsabilidade pelo
fornecimento do vale-pedágio, requer, necessariamente, o reexame de fatos e
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da
Súmula 7/STJ. 
3. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a
suposta dissonância aborda a mesma tese que amparou o recurso pela alínea
"a" do permissivo constitucional e cujo julgamento esbarrou no óbice do
enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
4. A sanção prevista no art. 8º da Lei n. 10.209/2001, conhecida como "dobra
do frete", deve ser aplicada em sua integralidade, não admitindo
limitações (REsp n. 2.028.250/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 23, DJe de 23).14/3/20 16/3/20
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas25/03/20 31/03/20
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE DE CARGA. VALE-
PEDÁGIO. AÇÃO DE COBRANÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA E 
INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. EXORBITÂNCIA DA 
MULTA. IMPROCEDÊNCIA.
1. Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento do vale-pedágio.
2. Modificar as conclusões a que chegou o Tribunal de origem acerca 
da legitimidade ativa da recorrente, bem como da sua responsabilidade pelo 
fornecimento do vale-pedágio, requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ. 
3. A análise da alegada divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a 
suposta dissonância aborda a mesma tese que amparou o recurso pela alínea 
"a" do permissivo constitucional e cujo julgamento esbarrou no óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal.
4. A sanção prevista no art. 8º da Lei n. 10.209/2001, conhecida como "dobra 
do frete", deve ser aplicada em sua integralidade, não admitindo 
limitações (REsp n. 2.028.250/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023).
Recurso especial conhecido em parte e improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por LOUIS DREYFUS COMPANY 
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BRASIL S.A., com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO.

O julgado negou provimento aos recursos de apelação do recorrente e do 

interessado nos termos da seguinte ementa (fls. 319-320):
 

RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE 
COBRANÇA – PRELIMINAR DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO – REJEITADA – 
LEI DO VALE-PEDÁGIO (LEI Nº 10.209/2001) – 
ADIANTAMENTO DO VALE-PEDÁGIO PELO 
EMBARCADOR OU PELO EQUIPARADO NÃO 
EFETUADO – DESCUMPRIMENTO DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS – PRELIMINARES DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA E ILEGITIMIDADE PASSIVA 
– REJEITADAS –PAGAMENTO DO PEDÁGIO – 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
EMBARCADOR E DA EMPRESA QUE 
SUBCONTRATAR O SERVIÇO – DEVER DE 
INDENIZAR EM QUANTIA EQUIVALENTE A DUAS 
VEZES O VALOR DO FRETE – CLÁUSULA PENAL 
ESTABELECIDA PELO ARTIGO 8º DA 
MENCIONADA LEI – RECURSOS DAS RÉS 
DESPROVIDOS.
1. Apontada satisfatoriamente a razão da irresignação pelas 
recorrentes, deve ser rejeitada a preliminar de 
inadmissibilidade dos recursos por ausência de impugnação 
específica aos fundamentos da sentença.
2. É parte legítima para figurar no polo ativo da ação de 
cobrança dos valores referentes ao vale-pedágio e à 
cláusula penal prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001 a 
empresa subcontratada para realizar o transporte da 
mercadoria, que efetivamente tenha efetuado o pagamento 
dos pedágios.
3. Nos termos do art. 1º, §1º e §3º, II, da Lei nº 
10.209/2001, “o pagamento do pedágio, por veículos de 
carga, passa a ser de responsabilidade do embarcador”, ao 
qual se equipara “a empresa transportadora que 
subcontratar serviço de transporte de carga prestado por 
transportador autônomo”, o que evidencia a legitimidade 
passiva de ambas as rés, diante da responsabilidade 
solidária do embarcador e da empresa que subcontratar 
o serviço.
4. O art. 8º da Lei 10.209/2001 prevê que o embarcador 
será obrigado a indenizar o transportador em quantia 
equivalente a duas vezes o valor do frete em caso de 
infração aos dispositivos legais, não havendo falar em 
inconstitucionalidade da norma.
5. Embora o art. 412 do CC diga que o “valor da cominação 
imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação 
principal”, a hipótese dos autos não envolve multa 
contratual estipulada mercê da livre deliberação dos 
contratantes, e sim de sanção legal imposta com redobrada 
censura e rigor justamente para coibir prática ilícita 
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deplorada pelo próprio legislador. E, pela mesma razão, não 
tem aplicação a regra do art. 413 do CC, eis que o ajuste 
equitativo só é cabível na hipótese de estipulação de 
cláusula penal em pacto privado, e não quando o próprio 
legislador comina a multa a já fixa a extensão da sanção 
econômica de aplicação obrigatória ao destemido infrator.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 354-364).

No presente recurso especial, a parte recorrente alega violação dos arts. 1º, 

§§ 1º e 3º, III, e 3º, § 2º, da Lei n. 10.209/2001 e dos arts 186, 187, 412, 413, 884 e 927 

do Código Civil e do art. 18 do Código de Processo Civil, ao passo que aponta 

divergência jurisprudencial. 

Sustenta, outrossim, que o vale-pedágio obrigatório foi criado para 

desonerar o transportador autônomo do pagamento do pedágio, assim "fica evidente que a 

Recorrida Pedromar, na qualidade de empresa que apenas contratou os serviços do 

motorista Sr. Arlindo Costa da Silva Junior, É PARTE ILEGÍTIMA e jamais poderia 

pleitear os valores de pedágio eventualmente devidos" (fl. 372).

Defende, ainda, a sua ilegitimidade passiva, além de ausência 

de responsabilidade civil e exorbitância da multa aplicada. 

Apresentadas as contrarrazões (fls. 485-501 e 503-514), sobreveio o juízo 

de admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 515-516).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não merece prosperar. 

Discute-se nos autos a responsabilidade pelo pagamento do vale-pedágio. 

O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 

concluiu pela legitimidade ativa da recorrente, bem como pela sua responsabilidade pelo 

fornecimento do vale-pedágio. É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido 

(fls. 323-325): 
 

A ré/apelante LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S. 
A. alega que a autora/apelada é parte ilegítima para postular 
o reembolso do vale pedágio e eventual indenização 
decorrente da ausência de antecipação do seu pagamento ao 
argumento de que o detentor de tal direito seria o Sr. 
Arlindo Costa da Silva Junior, caminhoneiro autônomo 
contratado pela apelada para prestar os referidos serviços 
de transporte. Todavia, na condição de subcontratada para 
realizar o transporte da mercadoria, foi a autora/apelada 

Documento eletrônico VDA46145236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/03/2025 15:29:28
Código de Controle do Documento: 567fc352-0c5b-4531-8790-ffdcaf8b6982



quem efetivamente desembolsou o valor dos pedágios, 
razão pela qual é parte legítima para figurar no polo ativo 
da ação, estando a ela vinculado como empregado o 
motorista responsável pelo transporte da carga. REJEITO, 
pois, a preliminar de ilegitimidade ativa.
[...]
A ré/apelante LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S. 
A. alega que é parte ilegítima para figurar no polo passivo 
da ação ao argumento de que não possui qualquer relação 
jurídica com a apelada, que foi subcontratada pela ré 
Transportadora Brasil Central, de modo que eventual 
responsabilidade pela antecipação do vale pedágio seria 
desta, e não da apelante.
Também não lhe assiste razão.
Nos termos do art. 1º, §1º e §3º, II, da Lei nº 10.209/2001, 
“o pagamento do pedágio, por veículos de carga, passa a 
ser de responsabilidade do embarcador”, ao qual se 
equipara “a empresa transportadora que subcontratar 
serviço de transporte de carga prestado por transportador 
autônomo”, o que evidencia a legitimidade passiva de 
ambas as rés, diante da responsabilidade solidária do 
embarcador e da empresa que subcontratar o serviço.
Assim, REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva.
[...]
O thema decidendo está circunscrito ao problema da 
responsabilidade pelo pagamento do vale-pedágio, não 
subsistindo dúvida alguma nesse aspecto diante dicção 
clara e direta do art. 8º da Lei nº 10.209, de 23.03.2001, que 
instituiu o “Vale-Pedágio obrigatório sobre o transporte 
rodoviário de carga”, e cujo art. 1º, §1º, dispõe que o 
“pagamento do pedágio, por veículos de carga, passa a ser 
de responsabilidade do embarcador” (grifei); nesse mesmo 
mote, tem-se o art. 2º que também é muito claro ao dizer 
que o “valor do Vale-Pedágio não integra o valor do frete”, 
e que “não será considerado receita operacional ou 
rendimento tributável, nem constituirá base de incidência 
de contribuições sociais ou previdenciárias”, orientação 
reforçada pelo art. 3º, “caput”, da mesma lei, que dispõe 
sobre o pagamento obrigatoriamente antecipado do vale-
pedágio.
Então, no caso, sem dúvida, a responsabilidade pelo 
pagamento do pedágio deve ser atribuída às empresas rés, 
embarcadora e empresa transportadora que subcontratou o 
serviço, respectivamente. Outrossim, dois dispositivos da 
citada lei tratam do descumprimento da obrigação, pelo 
embarcador (ou pelo equiparado), do pagamento antecipado 
do Vale-Pedágio, a saber, o art. 5º, que diz que o 
“descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator 
à aplicação de multa administrativa de R$ 550,00 (...) a R$ 
10.500,00 (...), a ser aplicada pelo órgão competente, na 
forma do regulamento”, e o art. 8º, que dispõe que, sem 
“prejuízo do que estabelece o art. 5º, nas hipóteses de 
infração ao disposto nesta Lei, o embarcador será obrigado 
a indenizar o transportador em quantia equivalente a duas 
vezes o valor do frete” (grifei).
Cumpre observar, que, embora o art. 412 do CC diga que o 
“valor da cominação imposta na cláusula penal não pode 

Documento eletrônico VDA46145236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 14/03/2025 15:29:28
Código de Controle do Documento: 567fc352-0c5b-4531-8790-ffdcaf8b6982



exceder o da obrigação principal”, a hipótese dos autos não 
envolve multa contratual estipulada mercê da livre 
deliberação dos contratantes, e sim de sanção legal imposta 
com redobrada censura e rigor justamente para coibir 
prática ilícita deplorada pelo próprio legislador. E, pela 
mesma razão, não tem aplicação a regra do art. 413 do CC, 
que diz que o valor da penalidade deve ser “reduzido 
equitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido 
cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for 
manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a 
finalidade do negócio”, eis que o ajuste equitativo só é 
cabível na hipótese de estipulação de cláusula penal em 
pacto privado, e não quando o próprio legislador comina a 
multa a já fixa a extensão da sanção econômica de 
aplicação obrigatória ao destemido infrator (“será 
obrigado”), , não havendo falar também em 
inconstitucionalidade da norma.
Assim, sem maiores delongas, nego provimento aos apelos 
de ambas as rés, mantendo a sentença em todos os seus 
aspectos.

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fático-probatória, o que 

é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/ STJ. 

A propósito, cito o seguinte precedente em caso semelhante ao dos 

autos, envolvendo as mesmas partes: 
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE DE CARGA. NÃO ANTECIPAÇÃO DO 
VALE-PEDÁGIO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA E INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. EXORBITÂNCIA DA MULTA. 
IMPROCEDÊNCIA. RAZÕES RECURSAIS 
INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Para o acolhimento do recurso, seria imprescindível 
derruir as conclusões contidas no julgado atacado (pela 
legitimidade ativa da recorrida e pela responsabilidade 
da recorrente de fornecer o vale-pedágio), o que, 
forçosamente, demandaria nova incursão no conjunto 
fático-probatório, incidindo, na espécie, a Súmula 7 
deste Tribunal Superior a impedir o conhecimento do 
recurso especial.
2. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que 
a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base 
na qual a Corte de origem deu solução à causa.
3. A multa não se mostra exorbitante, porquanto 
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aplicada na literalidade da lei (art. 8º da Lei 
10.209/2001).
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.922.420/MT, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/6/2021, 
DJe de 25/6/2021.)

 
No mesmo sentido, cito: 
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. Alterar as conclusões da Corte de origem com relação 
à legitimidade ativa para a cobrança de vale-pedágio 
demandaria o reexame dos aspectos fáticos e 
probatórios dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ que entende ser decenal o prazo 
prescricional da ação de reparação civil por danos 
decorrentes do descumprimento de obrigação contratual, 
nos termos do artigo 205 do Código Civil. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.101.186/RS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
29/9/2022.)

 
Ressalta-se que a análise da alegada divergência jurisprudencial fica 

prejudicada quando a suposta dissonância aborda a mesma tese que amparou o recurso 

pela alínea "a" do permissivo constitucional e cujo julgamento esbarrou no óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal  (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.731.806/RO, 

relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (desembargador convocado TJRS), Terceira 

Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025).

Quanto à alegada exorbitância da multa, sem razão a insurgência, uma vez 

que aplicada na literalidade da lei (art. 8º da Lei n. 10.209/2001), in verbis: 
 

Art. 8º Sem prejuízo do que estabelece o art. 5º, nas 
hipóteses de infração ao disposto nesta Lei, o embarcador 
será obrigado a indenizar o transportador em quantia 
equivalente a duas vezes o valor do frete.

 
Com efeito, a "dobra do frete" é de "uma sanção legal, de caráter especial, 

prevista na lei que instituiu o vale-pedágio obrigatório para o transporte rodoviário de 

carga" (REsp n. 1.694.324/SP, Terceira Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 
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5/12/2018).

O art. 8º estatui norma cogente, de observância obrigatória, a qual não pode 

ser livremente disposta pelas partes, pois o legislador impôs sua obrigatoriedade, 

independentemente da vontade dos contratantes. Cuida-se de uma obrigação imposta a 

todos igualmente e que é fiscalizada pelo Poder Público.

Desse modo, conclui-se que a penalidade prevista no art. 8º da Lei 

n. 10.209/2001 deve ser aplicada em sua integralidade, não admitindo limitações, ainda 

que com fundamento nos arts. 412 e 413 do CC.

A propósito, cito:

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. LEI N. 10.209/2001. VALE-PEDÁGIO. 
SANÇÃO. DOBRA DO FRETE. LIMITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALE-PEDÁGIO RELATIVO AO 
TRECHO DE VOLTA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. PREVISÃO CONTRATUAL. POSSIBILIDADE.
1- Recursos especiais interpostos em 37/7/2020 e 
29/3/2021 e conclusos ao gabinete em 4/10/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a multa 
prevista no art. 8º da Lei n. 10.209/2001, conhecida como 
"dobra do frete", comporta limitações; b) a antecipação do 
valor do vale-pedágio devido ao transportador rodoviário 
autônomo abrange o trajeto de volta, ainda que não 
contratado; e c) o transportador comprovou os danos 
alegadamente suportados.
3- A sanção prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001, 
conhecida como "dobra do frete", deve ser aplicada em 
sua integralidade, não admitindo limitações, ainda que 
com fundamento no ponderado art. 412 do CC/02.
4- A obrigação de arcar com o vale-pedágio relativo ao 
trecho de volta não decorre diretamente da Lei n. 
10.209/2001, podendo, no entanto, decorrer do contrato de 
transporte celebrado entre embarcador e transportador, seja 
em virtude de previsão contratual expressa, seja em razão 
da exclusividade do serviço prestado.
5- Na hipótese dos autos, merece reforma o acórdão 
recorrido, pois a obrigação de arcar com o vale-pedágio 
relativo ao trecho de volta não é extraída diretamente da 
Lei n. 10.209/2001. Com efeito, a aplicação da sanção da 
"dobra do frete" somente será devida se, na hipótese 
concreta, restar comprovado (I) que o contrato entabulado 
previa a obrigação de adiantamento do vale-pedágio 
relativo ao trecho de volta ou (II) que o transportador 
prestava serviço ao embarcador com exclusividade.
6- Na espécie, não é possível verificar, a partir dos fatos 
delineados pelas instâncias ordinárias, se foi ou não 
estipulada a mencionada obrigação contratual, tampouco há 
elementos que esclareçam as peculiaridades da relação 
negocial entabulada entre as partes, impondo-se o retorno 
dos autos à origem para que a Corte local proceda a novo 
julgamento das apelações, examinando se a obrigação de 
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arcar com o vale-pedágio relativo ao trajeto de retorno 
decorre, na hipótese, da relação contratual estabelecida 
entre as partes, verificando, notadamente, se o contrato de 
transporte foi celebrado prevendo exclusividade.
7- Agravo em recurso especial de AGV LOGÍSTICA S/A 
conhecido e provido para dar parcialmente provimento ao 
recurso especial.
Recurso especial de ALCEU ROCHA DE OLIVEIRA 
prejudicado.
(REsp n. 2.028.250/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe 

provimento. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em 

desfavor da parte recorrente para 18% sobre o valor atualizado da condenação.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.874.705 / MT
Número Registro: 2020/0114692-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10057415620168110003

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A
ADVOGADOS : RENATO LUIZ FRANCO DE CAMPOS - SP209784

RODRIGO CHANES MARCOGNI - SP272493
MARIA VICTORIA SANTAMARIA VAZ DE OLIVEIRA - SP434775

RECORRIDO : PEDROMAR TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : LUCAS BRAGA MARIN - MT016300

EDUARDO CARVALHO GONÇALVES - MT019989
BRUNO CÉSAR MORAES COELHO - MT024543

INTERES. : TRANSPORTADORA BRASIL CENTRAL LTDA
ADVOGADO : VANDERLEI CHILANTE - MT003533

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou/20 31/03/20

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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